
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 517.967 - RJ (2014/0117930-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADOS : LEONARDO MORAES DE MIRANDA 
  PAULO VÍNICIUS ALVES GUIMARÃES E OUTRO(S)
  RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS 
AGRAVADO : ELIEZER GONCALVES DA ROCHA 
ADVOGADO : CÉLIA MARIA MOREIRA SANTIAGO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 
ÁGUA. ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 
284/STF, POR ANALOGIA. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. OCORRÊNCIA 
DE DANOS MORAIS. CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. REVISÃO DO QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA ESPÉCIE. SÚMULA 7/STJ.
1. Não se pode conhecer da apontada violação ao artigo 535 do CPC, pois as 
alegações que fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, sem discriminação 
dos pontos efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros ou sobre os quais tenha 
ocorrido erro material. Incide, no caso, a Súmula n. 284 do Supremo Tribunal 
Federal, por analogia. 
2. Quanto aos danos morais, percebe-se que a Corte de origem, ao analisar o 
conteúdo fático-probatório dos autos, concluiu por sua existência ao consignar que a 
ora recorrente não demonstrou a efetiva prestação do serviço de água o que gerou 
dever de indenizar. Assim, para alterar a conclusão do Tribunal a quo, como requer 
o recorrente, seria imprescindível adentrar a seara dos fatos, o que esbarra na 
Súmula 7/STJ.
3. A quantia estipulada a título de danos morais quando não exorbitante ou irrisória, 
não pode ser revista, em razão do óbice da Súmula 7 desta Corte Superior. 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 18 de junho de 2014.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 517.967 - RJ (2014/0117930-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADOS : LEONARDO MORAES DE MIRANDA 
  PAULO VÍNICIUS ALVES GUIMARÃES E OUTRO(S)
  RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS 
AGRAVADO : ELIEZER GONCALVES DA ROCHA 
ADVOGADO : CÉLIA MARIA MOREIRA SANTIAGO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela Companhia Estadual de Águas e Esgotos - 

CEDAE contra decisão monocrática de minha relatoria ementada nos seguintes termos: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ART. 535 DO CPC. 

ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. FORNECIMENTO DE 

ÁGUA. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. OCORRÊNCIA DE DANOS MORAIS. 

CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
REVISÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA 

ESPÉCIE. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 

SÚMULA 211/STJ.

A parte agravante alega, em síntese, os seguintes pontos: (i) não é o caso de aplicação 

da Súmula 284/STF em relação à tese de violação do art. 535, II, do CPC, uma vez que a 

Companhia fundamentou devidamente o recurso especial, de modo que viabilizou a exata 

compreensão da controvérsia; (ii) quanto à efetiva prestação do serviço, não há necessidade de 

se rever fatos e provas, visto que basta que seja emitido um novo juízo de valor sobre o conjunto 

fático-probatório existente nos autos; (iii) de igual forma, não é o caso de incidência da Súmula 

7/STJ para a constatação de que o valor estipulado a título de danos morais é exorbitante.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 517.967 - RJ (2014/0117930-9)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 
ÁGUA. ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 
284/STF, POR ANALOGIA. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. OCORRÊNCIA 
DE DANOS MORAIS. CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. REVISÃO DO QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA ESPÉCIE. SÚMULA 7/STJ.
1. Não se pode conhecer da apontada violação ao artigo 535 do CPC, pois as 
alegações que fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, sem discriminação 
dos pontos efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros ou sobre os quais tenha 
ocorrido erro material. Incide, no caso, a Súmula n. 284 do Supremo Tribunal 
Federal, por analogia. 
2. Quanto aos danos morais, percebe-se que a Corte de origem, ao analisar o 
conteúdo fático-probatório dos autos, concluiu por sua existência ao consignar que a 
ora recorrente não demonstrou a efetiva prestação do serviço de água o que gerou 
dever de indenizar. Assim, para alterar a conclusão do Tribunal a quo, como requer 
o recorrente, seria imprescindível adentrar a seara dos fatos, o que esbarra na 
Súmula 7/STJ.
3. A quantia estipulada a título de danos morais quando não exorbitante ou irrisória, 
não pode ser revista, em razão do óbice da Súmula 7 desta Corte Superior. 
4. Agravo regimental não provido.

  
  
    

  VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O presente agravo regimental não merece prosperar.

Dessume-se das razões recursais que a agravante não trouxe elementos suficientes 

para infirmar a decisão agravada, a qual deve ser mantida pelos seus próprios e jurídicos 

fundamentos, os quais passo a transcrever (e-STJ fls. 261/263): 

A insurgência não merece prosperar.
Primeiramente, não conheço da violação ao art. 535 do CPC, pois as 

alegações que fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, sem discriminação 
dos pontos efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros. Incide, no caso, a 
Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia. 

No mérito, registre-se que o Tribunal de origem concluiu, com base nas 
provas dos autos, que a ora recorrente não demonstrou a efetiva prestação do 
serviço de água o que gerou dever de indenizar na esfera moral. Assim, para 
concluir em sentido contrário, seria necessário o revolvimento do suporte 
fático-probatório dos autos, o que é vedado nesta seara recursal, ante o óbice da 
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Súmula 7/STJ.

Registre-se ser pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de 
que a quantia estipulada a título de danos morais, quando não exorbitante ou 
irrisória, não pode ser revista, em razão do óbice da Súmula n. 7 desta Corte 
Superior. Vejam-se:

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
DANO MORAL CONFIGURADO. VALOR RAZOÁVEL. PRETENSÃO 
DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal de origem assentou, com base na situação fática do caso, 
que ficou comprovada a responsabilidade da agravante a ensejar a 
condenação por danos morais, ao tempo que procedeu a análise dos 
critérios de razoabilidade e proporcionalidade, quando consignou justo o 
valor fixado.
2. Insuscetível de revisão nesta via recursal o referido entendimento, 
por demandar reapreciação de matéria fática. Incidência da Súmula 7 
deste Tribunal.
Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 248209 / PE, Rel. Min. 

Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 13.12.2012)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. DANO MORAL. 
VALOR DA INDENIZAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1.  Nos termos do art. 544, § 4º, II, a, do CPC, é possível ao relator, 
monocraticamente, conhecer do agravo para negar-lhe provimento, se 
correta a decisão que não admitiu o recurso.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de que a revisão do valor a ser indenizado somente é 
possível quando exorbitante ou irrisória a importância arbitrada, em 
flagrante violação dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 
No caso em foco, a fixação do valor daindenização por danos morais 
não destoa da jurisprudência desta  Corte em casos semelhantes, de 
forma que o exame da justiça do quantum arbitrado, bem como a sua 
revisão, demandam reavaliação de fatos e provas, o que é vedado, em 
recurso especial, ante o óbice contido na Súmula 7/STJ. Precedentes: 
AgRg no AREsp 45.171/AP, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira 
Turma, DJe 2/2/12; AgRg no Ag 1.413.118/RJ, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 17/10/11; AgRg no REsp 
1.192.396/SC, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 
1/7/11.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 210429 / PE, Rel. 
Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 26.9.2012)

Por fim, não conheço das teses de violação dos arts. 21 e 461, § 6º, do 
CPC, uma vez que não debatidas pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição 
de embargos de declaração. Incide, pois, o disposto na Súmula 211/STJ, por 
ausência de prequestionamento.

Ante o exposto, CONHEÇO do agravo para NEGAR SEGUIMENTO ao 
recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.
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Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0117930-9 AREsp 517.967 / RJ

Números Origem:  00632517520108190021  100103459050189  201424554977  632517520108190021

PAUTA: 18/06/2014 JULGADO: 18/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADOS : RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS

LEONARDO MORAES DE MIRANDA
PAULO VÍNICIUS ALVES GUIMARÃES E OUTRO(S)

AGRAVADO : ELIEZER GONCALVES DA ROCHA
ADVOGADO : CÉLIA MARIA MOREIRA SANTIAGO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADOS : RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS

LEONARDO MORAES DE MIRANDA
PAULO VÍNICIUS ALVES GUIMARÃES E OUTRO(S)

AGRAVADO : ELIEZER GONCALVES DA ROCHA
ADVOGADO : CÉLIA MARIA MOREIRA SANTIAGO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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